
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.163.848 - RJ (2009/0212095-4)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : RENAN GOMES DE MENEZES 
ADVOGADO : GERSON LUCCHESI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. MILITAR. ANISTIA. ART. 8º DO ADCT. 
COISA JULGADA RECONHECIDA PELA CORTE DE 
ORIGEM. ÓBICE NA SÚMULA 7/STJ. PRAÇA. 
PROMOÇÃO A CAPITÃO-DE-FRAGATA COM 
PROVENTOS DE CAPITÃO-DE-MAR-E-GUERRA. 
CARREIRAS DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 6º, 
CAPUT, DA LEI Nº 10.559/02. DECISÕES DO STF. 
EFEITO NÃO VINCULANTE.

1. O Tribunal a quo, soberano na análise das circunstâncias 
fáticas da causa, concluiu pela configuração da coisa 
julgada, de modo que infirmar tal fundamento, no caso, 
demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto 
fático-probatório contido nos autos, providência que é 
defesa nesta Instância especial, a teor da orientação fixada 
pela Súmula 7/STJ.

2. O militar beneficiário de anistia política, nos termos do art. 
8º, do ADCT, possui o direito às promoções como se 
estivesse na ativa, independente de aprovação em cursos 
ou avaliação de merecimento, devendo, apenas, ser 
observados a situação dos "servidores paradigmas" e o 
quadro ao qual o anistiado se entregava. 

3. As promoções derivadas da autorização legislativa 
retrotranscrita devem guardar compatibilidade com a 
carreira à qual pertença o militar, tendo em vista a exigência 
legal de respeito às características e peculiaridades dos 
regimes jurídicos dos servidores públicos civis e dos 
militares. 

4. In casu, o praça anistiado não tem direito às promoções 
ao oficialato, por serem carreiras diversas, visto que a de 
praça se encerra na graduação de Suboficial. 

5. O posicionamento diverso do STF não impede que esta 
Corte continue a adotar a orientação interpretativa que 
entender mais correta à norma infraconstitucional.
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6. O agravante não trouxe qualquer argumento capaz de 
infirmar a decisão que pretende ver reformada, razão pela 
qual há de ser mantida.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Brasília, 16 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.163.848 - RJ (2009/0212095-4)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

AGRAVANTE : RENAN GOMES DE MENEZES 
ADVOGADO : GERSON LUCCHESI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Agravo regimental interposto por RENAN GOMES DE MENEZES, em 

face de decisão que negou seguimento ao seu recurso especial.

Alega o agravante não ter ocorrido a coisa julgada, vez que não houve 

identidade de ações, pois na anteriormente intentada, o apelante pleiteou o posto de 

suboficial pelo critério de promoções, apenas, por antiguidade, enquanto na presente 

demanda busca-se a promoção ao posto de Capitão de Mar-e-Guerra, com proventos 

de Contra-Almirante, conforme art. 6º, § 3º, da Lei nº 10.559/02, distintas, portanto, as 

causas de pedir.

Aduz tratar-se de mera valorização legal da prova, o que afasta a 

incidência da Súmula 7/STJ.

No mérito, sustenta o direito às promoções nos Quadros de Oficiais da 

Marinha, com base em critérios de merecimento, no posto de Capitão de Mar-e-Guerra, 

com proventos de Contra-Almirante.

Alega, ainda, o posicionamento diverso do STF.

Requer a reconsideração ou a reforma do r. decisum.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.163.848 - RJ (2009/0212095-4)
  
RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RJ)
AGRAVANTE : RENAN GOMES DE MENEZES 
ADVOGADO : GERSON LUCCHESI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. MILITAR. ANISTIA. ART. 8º DO ADCT. 
COISA JULGADA RECONHECIDA PELA CORTE DE 
ORIGEM. ÓBICE NA SÚMULA 7/STJ. PRAÇA. 
PROMOÇÃO A CAPITÃO-DE-FRAGATA COM 
PROVENTOS DE CAPITÃO-DE-MAR-E-GUERRA. 
CARREIRAS DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ART. 6º, 
CAPUT, DA LEI Nº 10.559/02. DECISÕES DO STF. 
EFEITO NÃO VINCULANTE.

1. O Tribunal a quo, soberano na análise das circunstâncias 
fáticas da causa, concluiu pela configuração da coisa 
julgada, de modo que infirmar tal fundamento, no caso, 
demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto 
fático-probatório contido nos autos, providência que é 
defesa nesta Instância especial, a teor da orientação fixada 
pela Súmula 7/STJ.

2. O militar beneficiário de anistia política, nos termos do art. 
8º, do ADCT, possui o direito às promoções como se 
estivesse na ativa, independente de aprovação em cursos 
ou avaliação de merecimento, devendo, apenas, ser 
observados a situação dos "servidores paradigmas" e o 
quadro ao qual o anistiado se entregava. 

3. As promoções derivadas da autorização legislativa 
retrotranscrita devem guardar compatibilidade com a 
carreira à qual pertença o militar, tendo em vista a exigência 
legal de respeito às características e peculiaridades dos 
regimes jurídicos dos servidores públicos civis e dos 
militares. 

4. In casu, o praça anistiado não tem direito às promoções 
ao oficialato, por serem carreiras diversas, visto que a de 
praça se encerra na graduação de Suboficial. 

5. O posicionamento diverso do STF não impede que esta 
Corte continue a adotar a orientação interpretativa que 
entender mais correta à norma infraconstitucional.
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6. O agravante não trouxe qualquer argumento capaz de 
infirmar a decisão que pretende ver reformada, razão pela 
qual há de ser mantida.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.163.848 - RJ (2009/0212095-4)
  
RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/RJ)
AGRAVANTE : RENAN GOMES DE MENEZES 
ADVOGADO : GERSON LUCCHESI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

A presente irresignação não merece prosperar.

Quanto à ocorrência da coisa julgada, ao analisar o conjunto probatório 

dos autos, o acórdão recorrido concluiu pela sua configuração, de modo que infirmar tal 

fundamento, no caso, demandaria, necessariamente, o reexame do conjunto 

fático-probatório contido nos autos, providência que é defesa nesta Instância especial, a 

teor da orientação fixada pela Súmula 7/STJ.

Insta consignar, ainda, que a valoração de prova a ensejar o recurso 

especial é aquela em que há errônea aplicação de um princípio legal ou negativa de 

vigência à norma pertinente ao direito probatório, o que se distancia das alegações 

tecidas pela parte agravante.

No mérito, o r. decisum agravado assim fundamentou o não 

seguimento do recurso especial, verbis:

"Ademais, se fosse possível adentrar no mérito da questão, 

verificar-se-ia que, consoante a jurisprudência das Turmas da Terceira 

Seção, ao militar beneficiário de anistia política, nos termos do art. 8º, 

do ADCT, é garantido o direito às promoções como se estivesse na 

ativa, independente de aprovação em cursos ou avaliação de 

merecimento, devendo, apenas, ser observados a situação dos 

"servidores paradigmas" e o quadro ao qual integrava o anistiado.

Todavia, as promoções derivadas de autorização legislativa 

(artigo 6º da Lei 10.559/02), devem guardar compatibilidade com a 

carreira à qual pertença o militar, tendo em vista a exigência legal 

de respeito às características e peculiaridades dos regimes 

jurídicos dos servidores públicos civis e dos militares.
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Deste modo, pertencendo o militar à carreira dos praças, não haveria 

como galgar direito às promoções ao oficialato, visto que a carreira de 

praça encerra-se na graduação de Suboficial.

Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO. MILITAR ANISTIADO. ART. 8.º DO ADCT. 

PRAÇA. SEGUNDO-SARGENTO. PROMOÇÃO À 

CAPITÃO-DE-MAR-E-GUERRA COM PROVIMENTOS DE 

CONTRA-ALMIRANTE. CARREIRAS DIVERSAS. 

IMPOSSIBILIDADE. ART. 6º, CAPUT, DA LEI Nº 10.559/02.

1. O artigo 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 

Constituição Federal de 1988 concede a anistia aos que foram 

atingidos, em decorrência de motivação exclusivamente política, por 

atos de exceção, institucionais ou complementares, sendo 

asseguradas as promoções a que teriam direito se estivessem na 

ativa, respeitadas as características e peculiaridades das carreiras 

dos servidores públicos civis e dos militares.

2. A Lei n.º 10.559/02, a qual regula o instituto da anistia, prevê em 

seu art. 6º que as promoções asseguradas ao anistiado político não 

dependerão da satisfação de requisitos incompatíveis com a situação 

pessoal do beneficiário, devendo-se, porém, sempre respeitar as 

peculiaridades do regime jurídico em que o anistiado encontra-se 

enquadrado.

3. O entendimento adotado pela Corte de origem encontra-se alinhado 

com os recentes precedentes deste Superior Tribunal de Justiça, bem 

como com o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no 

sentido de que, pertencendo o militar à carreira dos praças, fica o 

anistiado impossibilitado de ser promovido ao oficialato, por serem 

diversas as carreiras.

4. Tendo sido o militar admitido como Segundo-Sargento, não há 

como galgar o posto de Capitão-de-Mar-e-Guerra (oficial), com 

provento de Contra-Almirante, visto que a carreira de praça encerra-se 

na graduação de Suboficial.

5. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp 1235981 / RJ, 

Relator Ministro CASTRO MEIRA, 2ª Turma, julgado em 22/03/2011, 
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DJe 04/04/2011)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 

ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. 

ANISTIA. ARTIGO 8º DO ADCT. DIREITO A TODAS AS 

PROMOÇÕES COMO SE NA ATIVA ESTIVESSE. OBSERVÂNCIA 

DOS "PARADIGMAS" E DO QUADRO AO QUAL INTEGRAVA O 

ANISTIADO.

1. O servidor público militar beneficiário de anistia política, nos termos 

do art. 8º, do ADCT, possui o direito às promoções como se estivesse 

na ativa, independente de aprovação em cursos ou avaliação de 

merecimento, devendo, apenas, ser observados a situação dos 

"servidores paradigmas" e o quadro ao qual integrava o anistiado.

2. As promoções derivadas da autorização legislativa retrotranscrita, 

devem guardar compatibilidade com a carreira à qual pertença o 

militar, tendo em vista a exigência legal de respeito às características 

e peculiaridades dos regimes jurídicos dos servidores públicos civis e 

dos militares.

3. In casu, o praça anistiado não tem direito às promoções ao 

oficialato, por tratarem-se de carreiras diversas, visto que a carreira de 

praça encerra-se na graduação de Suboficial.

4. Precedentes: REsp 1199442/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 24/09/2010; AgRg no Ag 1.227.919/RJ, Rel. 

Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJ de 01.03.2010; MS 

14.005/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 

de 15.09.2009.

5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AgRg no REsp 1189910 / 

RJ, Relator Ministro LUIZ FUX, 1ª Turma, julgado em 17/02/2011, DJe 

28/02/2011)"

Em relação ao posicionamento diverso do STF, convém ressaltar que 

as decisões por ele proferidas, em sede de recurso extraordinário, não têm efeito 

vinculante. Assim, a despeito de o Pretório Excelso, em caso análogo, ter perfilhado 

posicionamento diverso do STJ, nada impede que esta Corte continue a adotar a 

orientação interpretativa que entender mais correta à norma infraconstitucional. 
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Precedente. (AgRg no AgRg no REsp 669927/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 16/11/2009)

Destarte, não há, nas razões deste regimental, argumentos aptos a 

modificar o decisum agravado, razão pela qual deve ser mantido pelos seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0212095-4 REsp 1.163.848 / RJ

Número Origem: 200751010074446

EM MESA JULGADO: 16/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RENAN GOMES DE MENEZES
ADVOGADO : GERSON LUCCHESI E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Reserva Remunerada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENAN GOMES DE MENEZES
ADVOGADO : GERSON LUCCHESI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro 

Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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